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Resumo: A maternidade sempre foi socialmente protegida por sua contribuição 
para a continuidade da organização familiar. Entretanto, devido a prioridades 
pessoais e/ou profi ssionais mulheres estão optando por não ter fi lhos ou adiar 
a maternidade. Neste contexto, esta pesquisa teve como objetivo identifi car as 
representações sociais de universitários sobre a não maternidade. Participaram 
deste estudo 180 estudantes universitários com média de idade de 28 anos (DP= 
9,22), sendo 78,9% do sexo feminino e 21,1% do sexo masculino. Os dados foram 
coletados por meio de questionário sociodemográfi co e entrevista não diretiva, 
e analisados utilizando os softwares SPSS e IRAMUTEQ, respectivamente. Identifi -
camos que as representações sociais da não maternidade estão fundamentadas 
nos aspectos biológicos da mulher e nas construções socioculturais de gênero. 
Além disso, o conhecimento social dos direitos femininos justifi ca tal decisão. No 
entanto, a imposição da maternidade ainda é socialmente uma condição feminina.

Palavras-chave: mulher, representações sociais, não maternidade

Abstract: Motherhood has always been socially protected for contributing to 
the continuity of family organization. However, due to personal and professional 
priorities, women are choosing not to have children or to delaying motherhood. 
Thus, this study aimed to identify the social representations of university students 
about non-maternity. 180 university students participated in thid study, with an 
average age of 28 years (SD = 9.22); 78.9% were female and 21.1% were male. 
Data were collected through a sociodemographic questionnaire and a non-di-
rective interview. These were analyzed using the SPSS and IRAMUTEQ softwares, 
respectively. We identifi ed that the social representations of non-maternity are 
supported by the biological aspects of women and the socio-cultural construc-
tion of gender. However, the social knowledge of women’s rights justify such a 
decision. But the imposition of motherhood is still a social condition for women.

Keywords: woman, social representations, not maternity

Resumen: La maternidad siempre ha sido protegida socialmentepor contribuir 
a la continuidad de la organización familiar. Sin embargo, por prioridades perso-
nales y/o profesionales las mujeres están eligiendo no tener hijos o retrasando 
la maternidad. Así, esta investigación tuvo como objetivo identifi car las repre-
sentaciones sociales de los estudiantes universitarios sobre la no maternidad. 
Participaron em este estudio 180 estudiantes universitarios con una edad media 
de 28 años (DE = 9.22); El 78,9% eran mujeres y el 21,1% hombres. Los datos fueron 
recolectados a través de un cuestionario sociodemográfi co y una entrevista no 
directiva. Estos fueron analizados utilizando los softwares SPSS e IRAMUTEQ, 
respectivamente. Identifi camos que las representaciones sociales de la no ma-
ternidad se sustentan en los aspectos biológicos de la mujer y la construcción 
sociocultural del género. Sin embargo, el conocimiento social de los derechos 
de las mujeres justifi ca tal decisión. Pero la imposición de la maternidad sigue 
siendo una condición social para las mujeres.

Palabras clave: mujer, representaciones sociales, no la maternidad
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A família é frequentemente reconhecida como 

a base da organização social, possuinte de di-

versas configurações em resposta às exigências 

sociais. Assim sendo, construir uma família é 

uma condição social imposta, ou seja, o casal 

que não tem filhos é socialmente enquadrado 

como pertencente de uma estrutura familiar 

incompleta. No entanto, ressalta-se que, mesmo 

tendo sido tratados como objetos subordinados 

a figuras relevantes no progresso econômico, 

mulheres e crianças sempre foram importantes 

para a manutenção social (Ariès, 1986; Farinha & 

Scorsoloni-comin, 2018).

Nessa perspectiva, a família sempre foi social-

mente protegida – e são os livros de história que 

transcrevem em seus registros as modificações 

desta primeira sociedade de todo ser humano. 

No período medieval, ao completar sete ou nove 

anos as crianças eram deixadas em casas de 

estranhos para se tornarem aprendizes – nessa 

época os serviços domésticos eram uma forma 

de educação. A família era uma realidade moral 

e social, afeto entre pais e filhos era algo inacei-

tável (Ariès, 1986).

Na Idade Média, a Europa foi marcada por 

casamentos arranjados para manter interesses 

econômicos e familiares. Tais aspectos reestabe-

leceram a ausência de afeto entre pais e filhos, 

pois acreditava-se que existiam problemas mais 

relevantes a se preocupar, então, mulheres e 

crianças eram desprezadas e subordinadas ao 

pai. Dessa forma, a ideia forjada de que filhos 

atrapalhavam o desenvolvimento da economia 

familiar tornou a maternidade insignificante e, 

consequentemente, os bebês eram entregues 

a amas de leite para que estas exercessem a 

maternação. Este comportamento perdurou em 

toda Europa por anos e, devido às condições 

inadequadas desse processo, os números de 

mortalidade infantil foram alarmantes (Badinter, 

1985).

É evidente que a família é uma instituição que 

acompanha as mudanças socioculturais de cada 

época e o mesmo acontece com homens e mu-

lheres. Até o século XVIII houve a predominância 

da teoria do sexo único. Segundo esta hipóte-

se, ambos os sexos se diferenciavam porque a 

mulher seria um homem menor e a explicação 

desta inferioridade se baseava na falta de calor 

durante a gestação de uma menina. Entretanto, 

a consolidação do capitalismo trouxe consigo 

modificações sociais: a família nuclear e o lar 

burguês se tornaram o lugar específico de al-

gumas mulheres. À vista disso, a distinção entre 

os sexos foi estabelecida e a palavra gênero foi 

cunhada com base na construção social dos pa-

drões comportamentais de homens e mulheres 

(Zanello, 2018).

Nessa perspectiva, paradigmas sociais foram 

estabelecidos para ambos os sexos: o homem 

deveria ser o provedor do lar e a mulher a espo-

sa zelosa, mãe amorosa e habilidosa. Assim, foi 

entre os séculos XIX e XX que a maternidade se 

consolidou e a mulher passou a ser responsável 

pela educação dos filhos e pela maternação. A 

maternidade passa então a ser objeto de aten-

ção e valorização social composta por um amor 

incondicional. Por muito tempo tal circunstância 

permaneceu como única maneira da mulher 

se tornar um ser completo e emocionalmente 

satisfeito (Ariès, 1986; Badinter, 1985). 

O amor incondicional surgiu como forma de 

organizar as sociedades, possibilitando regras 

comportamentais referentes às mulheres mães. 

Dessa maneira, as experiências que envolvem a 

maternidade, estão ajustadas a opiniões enraiza-

das de que a mesma é um instinto essencial às 

mulheres, sendo percebido como algo comum 

em consequência da persuasão do biológico e 

do mito do amor materno (Farinha et al., 2018; 

Jesus et al., 2014; Resende, 2017).

De acordo com Badinter (1985), esse “amor 

forçado” foi a razão causal dos problemas do tra-

balho feminino, da repulsa e/ou compaixão pelas 

mulheres que não tinham filhos, da afronta da-

quelas que não os queriam. Concomitantemente, 

exaltavam-se as mulheres que desempenhavam 

a maternação e desaprovavam-se as que não a 

realizava perfeitamente. 

Por ser uma experiência complexa e delicada, 

a maternidade ainda é vista como um determi-

nismo para todas as mulheres, e o não desejo 
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de maternidade ainda é estigmatizado, levando 

as mulheres que assim pensam a serem alvos 

de críticas. Esta função de gênero socialmente 

imposta ao feminino está entrelaçada no padrão 

do amor ideal, sobrecarregando a mulher com 

obrigações e demandas às quais não pode con-

testar trazendo-lhe, muitas vezes, sentimentos 

de aflição. Contudo, na contemporaneidade, as 

mulheres não se limitam apenas aos papéis que 

envolvem a maternidade e a prática de tarefas 

domésticas (Fiorin et al., 2014; Jesus et al., 2014).

A partir da Revolução Industrial, as mulheres 

foram obrigadas a sair de suas casas para procu-

rar oportunidades que as ajudassem a aumentar 

a renda familiar. A conciliação entre trabalho e 

família foi um conflito inerente dessa procura. 

Com isso, as mulheres foram destacando-se na 

sociedade por se igualarem aos homens através 

dos estudos, o que de fato provocou modifi-

cações socioculturais causando coincidência 

aos papéis de gênero dentro das organizações 

familiares. No entanto, apesar de ainda existir 

desigualdade de gênero no mercado de trabalho, 

a mulher vem se destacando e conquistando o 

seu espaço na carreira profissional (Reis et al., 

2018; Smeha & Calvano, 2017). 

Portanto, o papel materno vem se reconfigu-

rando, afinal, envolve características subjetivas 

e sociais. As exigências da modernidade e as 

possibilidades de conquistas no trabalho estão 

afetando a romantização da concepção pois, 

atualmente, o trabalho é para a mulher uma 

oportunidade de independência em diversos 

níveis. Contudo, é também um desafio, uma vez 

que sua inclusão no mercado de trabalho não 

a afastou de atividades domiciliares. Com isso, 

ela está nesses dois âmbitos, muitas vezes, em 

posição angustiante, uma vez que a maternida-

de ainda se sobressai sobre os demais papéis 

(Coutinho & Menandro, 2015).

Nessa perspectiva, entendemos a importân-

cia de discutirmos a respeito da maternidade 

como obrigatoriedade que, na maioria das vezes, 

persiste sobre o corpo da mulher. Dessa forma, 

utilizamos a teoria das representações sociais, 

que são ferramentas fundamentais pelas quais 

as pessoas explicam os elementos de seu mundo 

tornando o não familiar, familiar. Esta teoria está 

ligada ao fato de atribuir sentido ou significação 

quando esta não está evidente ou não se en-

caixa na informação explicitada, contribuindo 

para compreensão e resolução de problemas no 

mundo (Medeiros, 2014; Pereira, 2017).

Nesse caso, foi o fim da Segunda Guerra Mun-

dial que impulsionou a expansão dos estudos 

da psicologia social. O intuito era de entender 

os fenômenos sociais ocorridos durante esse 

período, assim, a ciência tornou-se o socorro do 

mundo. Dessa maneira, o psicólogo social Serge 

Moscovici começou a questionar a influência 

da ciência no cotidiano. Logo, sua investigação 

estava ancorada nas modificações de cognição 

e comportamento que a ciência causava nas 

pessoas (Almeida & Santos, 2011).

Destarte, Moscovici tenta redirecionar seu 

conhecimento sobre o conceito de representa-

ções ao buscar apoio na teoria da representação 

coletiva de Durkheim. Consequentemente, após 

descobrir que a essência das relações sociais 

está no senso comum, Moscovici inicia a busca 

pela explicação do modo individual de pensar 

por meio do conhecimento científico. É nesse 

cenário que o senso comum se tornou objeto 

valorativo de estudo. Contudo, a trajetória da 

teoria das Representações Sociais foi árdua, pois 

existia o desejo de superação do ponto de vista 

individualista da psicologia e do coletivismo da 

sociologia e da antropologia quando Moscovici 

precisava do auxílio dessas mesmas ciências 

para construir sua teoria (Santos & Almeida, 2005). 

Para Serge Moscovici, o indivíduo é prota-

gonista no desenvolvimento de atribuição da 

realidade, pois ele tem a capacidade de modifi-

car e categorizar as informações as quais ele é 

confrontado em contato com outros indivíduos. 

Deste modo, as representações sociais são teorias 

do senso comum que ajudam na interpretação 

e composição das realidades sociais. Através 

desta teoria conseguimos identificar como as 

pessoas enxergam, agem e se posicionam no 

mundo, sendo uma ferramenta de reconstrução 

da realidade cotidiana (Chaves & Silva, 2013).
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Desse modo, de acordo com Coutinho e Me-

nandro (2015), por muito tempo a sociedade e o 

próprio ser feminino preservaram os discursos 

tradicionalistas sobre os papéis da mulher, sendo 

os principais, cuidar dos filhos, do lar e do marido, 

ou seja, o de cuidadora. Outro fato merecedor 

de destaque era a necessidade da mulher de se 

ajustar à realidade do marido para contribuir com 

o seu aperfeiçoamento profissional. Entretanto, a 

ascensão feminina na sociedade e seu caminhar 

por ambientes antes exclusivos aos homens se 

tornou oportunidade para mudar esta realida-

de, já que a partir de então o ser masculino foi 

constantemente solicitado a auxiliar no âmbito 

doméstico, porém, as expectativas de gênero 

impossibilitam esse auxílio.

As atividades econômicas aumentaram nos 

últimos anos no universo feminino. Este aumento 

evidencia maior inserção da mulher no mercado 

de trabalho. Mas, a execução do trabalho formal 

e as atividades domésticas demostram uma de-

sigualdade de papéis enfrentada por mulheres 

em relação aos homens (Oliveira et al., 2018).

Assim sendo, as representações sociais se 

fortalecem nos aspectos sócio-históricos e cul-

turais construídos nos processos de interação e 

comunicação social acerca da realidade de modo 

que a ancoragem como ferramenta do saber 

permita a elaboração e a compreensão das re-

presentações. Nesse sentido, a identificação das 

representações sociais se faz essencial porque 

é construída por processos sociocognitivos que 

influenciam o cotidiano, assim, é através dela, que 

entendemos as relações sociais e explicamos 

determinadas práticas sociais (Medeiros, 2014; 

Valsiner, 2015). 

Nesse contexto, este estudo se diferencia 

respectivamente por sua relevância em contribuir 

com a comunidade científica para compreensão 

deste atual comportamento feminino, bem como 

incitar reflexões e estimular o desenvolvimento 

de outras pesquisas envolvendo esta temática. 

Amparados na Teoria das Representações Sociais 

de Moscovici, o objetivo desta pesquisa foi iden-

tificar as representações sociais de universitários 

sobre a não maternidade, haja vista a escassez 

de estudos com esse público em relação a esta 

temática, como também as suas particularidades 

educacionais. 

Método

O presente estudo consiste em uma pesquisa 

de campo de cunho descritivo, exploratório e com 

abordagem qualitativa. Por meio da aplicação de 

questionário sociodemográfico foram colhidos 

alguns dados dos participantes com o objetivo 

de caracterizar o perfil da amostra. Tais dados 

foram tratados através de estatísticas descritivas, 

com subsídio do software SPSS 21.0. 

Para participar da pesquisa era preciso ser es-

tudantes dos cursos de psicologia, serviço social 

e enfermagem da instituição privada escolhida 

pelos pesquisadores, independentemente de 

gênero e ter idade mínima de 18 anos. Ressal-

tamos que a escolha da instituição e da amostra 

foi realizada por conveniência. 

Para coletar dados que resultassem nas re-

presentações sociais em relação à temática da 

pesquisa utilizamos a pergunta: “O que a socie-

dade pensa sobre a mulher que não quer ser 

mãe”? Por meio de entrevista não diretiva, ela foi 

respondida em um papel que foi entregue aos 

participantes junto com os demais materiais. Os 

dados coletados por meio desta ferramenta foram 

empregados e analisados no software IRAMUTEQ 

a fim de resultar os seguimentos textuais para 

o desenvolvimento Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD). Destarte, nas discussões 

selecionamos falas para exemplificar o conteúdo 

de cada eixo da CHD, as mesmas foram identifi-

cadas através dos resultados apresentados em 

cada classe no software recém-mencionado. 

O projeto de pesquisa deste estudo foi sub-

metido a Plataforma Brasil e conseguinte enca-

minhado para aprovação pelo Comitê de Ética da 

Faculdade de Ciências Médicas da Paraíba, tendo 

em vista o envolvimento com seres humanos 

como determina a Resolução 510/16 do Conselho 

Nacional da Saúde. Após a aprovação do projeto 

de pesquisa n. 17128419.2.0000.5178 pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP), foi realizado contato 

com os participantes (Brasil, 2016). 
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Na ocasião, foram esclarecidos os objetivos da 

pesquisa e apresentadas as duas vias do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

assegurando a preservação da identidade do 

participante ao publicar os resultados e as demais 

informações necessárias. Após a explanação e a 

autorização a partir da assinatura do participante, 

entregamos aos participantes os materiais su-

pracitados. A partir desse momento, o primeiro 

instrumento a ser respondido foi a entrevista não 

diretiva e, em seguida, o questionário sociode-

mográfico, ambos sob explicação e observação 

dos pesquisadores.

Resultados e discussões

Caracterização da amostra

Participaram deste estudo 180 estudantes 

universitários, sendo 142 do sexo feminino e 

38 do sexo masculino, com idade entre 18 e 63 

anos, com média de idade de 28 anos (DP= 9,22). 

Os dados sociodemográficos da amostra foram 

descritos por estatísticas, com frequência e por-

centagem, podendo ser visualizados na Tabela 

1, onde serão destacados os valores de maior a 

menor frequência.

Tabela 1 – Características dos participantes da amostra

Dados Sociodemográficos F %

Sexo
Feminino 142 78,9

Masculino 38 21,1

Estado civil

Solteiro 124 68,9

Casado 39 21,7

Divorciado 11 6,1

Viúvo 1 6

Outros 5 2,8

Religião

Católico 87 48,3

Evangélico 58 32,2

Espírita 3 1,7

Outros 32 17,8

Curso

Psicologia 79 43,9

Serviço Social 33 18,3

Enfermagem 68 37,8

Filhos
Sim 119 66,1

Não 61 33,9

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa.

Em consonância com os dados apresentados, 

destacou-se que 78,9% da amostra foi formada 

pelo sexo feminino. Constatamos que a maior 

frequência do sexo feminino na amostra foi oca-

sionada pela predominância do público feminino 

nos cursos de psicologia, serviço social e enfer-

magem. Nessa perspectiva, o sexo masculino 

teve composição de 21,1% nesta pesquisa. Tal 

dado nos mostra que há uma inferioridade deste 

público nos cursos supracitados. Estes cursos 

são relacionados com o cuidar. Nesse ponto de  

 

vista, observamos a tendência do ser feminino 

para desempenhar o papel de cuidadora, algo 

socialmente esperado de uma mulher (Braga 

et al., 2018).

Da composição da amostra, percebemos que 

68,9% eram solteiros, a maioria dos participantes 

48,3% eram católicos, 43,9% cursavam psicologia 

e 66,1% possuíam filho(s). Ainda, com auxílio do 

software SPSS, notamos que a amostra teve (M= 

28,26; DP = 9,22).
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Análises textuais

A partir dos 180 textos analisados, identifi ca-

mos que o elemento textual se dividiu em cinco 

classes. A classe 1 foi denominada ser mãe; A 

classe 2 foi denominada preconceito; A classe 

3, obrigatoriedade da maternidade; A classe 4, 

respeito; e, a classe 5, julgamento. Dessa forma, 

segue a fi gura de Classifi cação Hierárquica Des-

cendente dos Participantes (dendrograma), que 

serviu de apoio principal para a discussão das 

análises textuais (Figura 1):

Figura 1- Classifi cação Hierárquica Descendente dos Participantes (dendrograma)

Fonte: dados da pesquisa

O resultado da análise realizada no software 

IRAMUTEQ empregada no banco de dados encon-

trou 213 segmentos textuais, sendo 82,16% anali-

sáveis e, portanto, considerados na Classifi cação 

Hierárquica Descendente (CHD). Os segmentos 

foram compostos por 6.668 ocorrências e 733 

formas. A análise CHD dividiu o corpus em cinco 

classes, reproduzindo o dendrograma que pode 

ser visto na Figura 1. As classes foram nomeadas 

a partir das palavras mais frequentes e com res-

paldo no conhecimento teórico. Vale salientar, 

que esta análise é consequência da aplicação 

da pergunta: O que a sociedade pensa sobre a 

mulher que não quer ser mãe? 

Ao visualizar a Figura 1 notamos que o corpus

possui partições que são denominadas de “eixos”. 

O primeiro eixo abrange as classes 1 e 3 e foi 

denominado de Eixo 1 – Papel da mulher. Este 

remete às funções que são dadas ao objeto estu-

dado, considerando as particularidades do papel 

materno da mulher. Em seguida, o Eixo 2, intitu-

lado Pensamento social sobre a não maternidade

abrange aspectos relacionados à forma como a 

sociedade lida com o não desejo da maternida-

de, incluindo desde questões de preconceito a 

respeito. Nesse eixo tivemos uma subdivisão, na 

qual a classe 4 se encontra separada das classes 

2 e 5, pois estas estão agrupadas em um subeixo 

denominado Discriminação. 

Eixo 1 – Papel da mulher

Classe 1 – Ser mãe

A classe 1 é a primeira a ser analisada. Foi 

nomeada de “Ser mãe”. É composta por 26,9% 

dos segmentos textuais classifi cados e foi a mais 

representativa. Esta classe trata do papel da mu-

lher voltado para a maternidade, representada 

pelos termos: mulher, nascer, como, louca, gerar, 

optar, realizar e sentimento. Nos corpus textuais, 

os participantes descreveram essa função femi-

nina como natural, evidenciando que a mulher 

nasceu para desempenhar tal papel, cabendo à 
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mulher aceitar a sua função de gerar, pois para 

a sociedade é a partir da maternidade que o ser 

feminino se realiza. Quando esta opta pelo opos-

to, é rotulada como louca e sem sentimentos. A 

seguir, algumas falas exemplificando esta classe:

(...) A sociedade pensa que a mulher é lésbica, 
ou louca, que a mulher foi feita para ser mãe. 
(Beatriz, comunicação pessoal, 15 out. 2019).

(...) A sociedade pensa que é algo inadmissí-
vel, pois de acordo com uma grande parte a 
maternidade é um dom divino e este jamais 
deveria ser negado. A mulher acaba sendo 
vista como uma mulher fria, solitária e ruim por 
escolher não ser mãe. (Jonata, comunicação 
pessoal, 15 out. 2019)

Este resultado pode ser corroborado com o es-

tudo de Vázquez (2014), que retrata a maternidade 

e o feminismo. Para este autor a maternidade é 

percebida de diferentes formas, podendo ser 

abordada como sinal de opressão, de realização 

ou facilmente uma experiência sociobiológica. 

Este resultado pode ainda ser confirmado com os 

escritos de Fiorin et al. (2014) e Jesus et al. (2014), 

que observaram a maternidade sendo também 

apresentada como um determinismo a todas as 

mulheres, estando a apresentação do não desejo 

da maternidade envolto de estigmas. 

Classe 3 – Obrigatoriedade da 
maternidade

A terceira classe nomeada como “Obrigatorie-

dade da maternidade”, com 12,6% dos segmentos 

textuais e formada pelos termos: espera, existe, 

cobrança, pergunta, pensamento, quando, ma-

chista, julgamento e casar, traz à tona a obrigação 

do casamento e da maternidade para com o ser 

feminino. Esta classe expõe o conservadorismo 

social, que impõe o casamento, a procriação e 

o enraizado estigma de que devido a questões 

biológicas a mulher deve se render à concepção. 

Assim, para corroborar com os resultados da 

classe 3, abaixo algumas falas dos participantes: 

Existe preconceito, julgamento e até condena-
ção, a sociedade simplesmente acha que ser 
mãe é um papel indispensável para mulher. 
(Maria, comunicação pessoal, 16 out. 2019)

Visto que vivemos em uma sociedade machis-
ta, os olhos das pessoas para essas mulheres 
são de preconceito e as mulheres são quase 

que obrigadas a serem mãe sem sua vontade. 
(Ana, comunicação pessoal, 16 out. 2019)

Isto nos remete aos escritos de Badinter (1985), 

quando a mesma profere, que a obrigatoriedade 

biológica e o determinismo social nomeou o fenô-

meno do mito do amor materno, estabelecendo 

que a mulher é um ser instintivamente maternal. 

Além do mais, a mulher é um ser persistentemen-

te fadado a capacidade de manifestar o amor, 

entretanto, como o inconsciente feminino domina 

abundantemente os seus processos hormonais, 

existe às diferentes atitudes provocadas nas mães 

em processo de maternação. 

Neste sentido, Smeha e Calvano (2017) apon-

tam, que optar ou não pela maternidade, gera na 

mulher sentimentos múltiplos, sucedidos de uma 

vivência particular abarcada por sua história de 

vida aliada às influências sociais. Desta forma, vale 

salientar, que mesmo que a ideia da maternidade 

continue sendo socialmente reforçada, provavel-

mente algumas mulheres não irão desenvolver 

a maternação, pois este processo é complexo 

e cada mulher o elabora de forma diferente, 

visto que a maternidade provoca mudança na 

dinâmica familiar, devido as tensões provocadas 

pela alteração no cotidiano doméstico (Oliveira 

& Marcondes, 2016).

Eixo II – Pensamento social sobre a não 
maternidade

Subeixo: Discriminação

Classe 2 – Preconceito

A segunda classe, localizada no subeixo inti-

tulado “Discriminação”, denominada de “Precon-

ceito”, apresentou 22,3% dos segmentos textuais, 

com os termos: questão, ainda, normal, decisão, 

muito, hoje, e, tradicional. Trata do contexto do 

pensamento social que envolve a não maternida-

de, assim, os participantes relataram que a mulher 

que não quer ser mãe sofre represália pois, para 

a sociedade, conceber é um presente de Deus, 

sendo essa ideia propagada desde os primórdios 

pela comunidade tradicionalista. Nessa lógica, 
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para consolidar os resultados da classe 2, seguem 

abaixo algumas falas dos participantes: 

(...) Por mais que a sociedade aos poucos ve-
nha se atualizando, aceitando determinados 
acontecimentos, o fato da mulher não querer 
ser mãe ainda assusta muita gente. (Priscila, 
comunicação pessoal, 16 out, 2019)

A sociedade ver essa mulher de maneira nega-
tiva, a massificação popular acaba obrigando 
a mulher a ser mãe, esposa, dona de casa, é 
algo que vem desde os primórdios, ficando 
mais forte na idade das trevas junto com a 
força da igreja. (Pércio, comunicação pessoal, 
16 out. 2019)

Assim sendo, além de ser algo inerente ao sexo 

feminino, a maternidade é vista como algo divino. 

Nessa perspectiva, como retrata Vázquez (2014), 

a Mariologia, tratando-se da virgem Maria, foi 

estabelecida por uma determinada igreja como 

um exemplo de mãe a ser seguido, pois além 

de reconhecer a dádiva da maternidade, Maria 

permaneceu calada e admirável mesmo depois 

da concepção. Tais resultados mostram que hoje 

a sociedade tem ciência dessa decisão feminina, 

que chega a ser entendida como normal, mas 

que a mulher que decide não ter filhos é vista de 

forma negativa, pois o pensamento conservador 

ainda é o principal perseguidor da mulher quando 

se trata deste assunto.

Classe 5 – Julgamento

A quinta classe localizada no subeixo Discrimi-

nação é nomeada “Julgamento”, com 21,1% dos 

segmentos textuais, formada pelos termos: pensa, 

amor, falta, responsabilidade, quer, problema e 

condição. Nota-se, de acordo com a análise tex-

tual, que a mulher que não apresenta o desejo 

da maternidade tem como consequência do seu 

direito de escolha julgamentos que vão desde a 

possível tentativa de compreensão da sua esco-

lha, como a situação financeira até dúvidas sobre 

a orientação sexual. Assim, a seguir, algumas 

falas que servirão de exemplo para esta classe: 

A sociedade pensa que a mulher não quer mais 
responsabilidade, que a mulher não quer se 
dispor para cuidar de uma criança, que a mu-
lher não está assumindo o papel dela. (Marta, 
comunicação pessoal, 20 out. 2019)

A sociedade pensa que ela é de outro gênero 
e que ela não quer seguir o ideal. (Ricardo, 
comunicação pessoal, 20 out. 2019)

Nessa perspectiva nota-se, ainda, que a mulher 

que não apresenta o desejo da maternidade é 

tachada de fria, irresponsável, egoísta, medrosa 

e possuinte de problemas. Deste ponto de vista, 

Zanello e Porto (2016), indicam que, no geral, 

quando uma mulher opta pela não maternidade, 

é julgada como egoísta, pois além de fazer parte 

dos aspectos biológicos, a maternidade se ma-

nifesta como a completude da mulher. 

Classe 4 – Respeito

A quarta e última classe pertencente ao Eixo 

2, intitulado “Pensamento social sobre a não ma-

ternidade”, representando 17,1% dos segmentos 

textuais, é ititulada de “Respeito”, e composta 

pelos termos: respeitar, decidir, direito, livre, 

corpo, preconceituosa, dona, opção. A mesma 

mostra que quando se trata da não maternidade, 

os participantes explicam que a sociedade é pre-

conceituosa, mas tem ciência de que a mulher é 

dona do seu corpo, livre, possuinte de direitos e 

que deve ser compreendida e respeitada. Abaixo, 

algumas falas dos participantes:

A sociedade tende a julgar tudo aquilo que 
crer ser um desejo dos comportamentos ditos 
como não normativos. Porém, a mulher é dona 
de seu corpo e ela pode decidir isto. (João, 
comunicação pessoal, 20 out. 2019)

A sociedade pensa que toda mulher tem que 
ser mãe, mas ela tem o direito de escolha e 
tem que ser respeitada por todos. (Mateus, 
comunicação pessoal, 20 out. 2019)

Diante do exposto, a maternidade e a não 

maternidade precisam ser compreendidas como 

escolhas da mulher, não como uma coação per-

tinente ao sexo feminino (Farinha & Scorsolini-co-

min, 2018). Nessa perspectiva, a quarta classe nos 

mostra que, apesar do preconceito e julgamentos 

envolvendo a não maternidade, atualmente esta 

decisão feminina está se encaminhando para a 

compreensão e o respeito.
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Considerações finais

Os resultados desta pesquisa indicam que 

a mulher ainda é vista como um ser fadado a 

cuidar do outro, seja como esposa, seja como 

mãe. Todavia, a mulher começou a almejar o seu 

lugar na sociedade, mas para isso passou a optar 

pela não maternidade ou adiando-a, visto que a 

maternidade pode dificultar a realização de seus 

desejos pessoais e profissionais. A maternidade 

continua sendo vista como uma obrigação para 

as mulheres, e aquelas que escolhem o contrário 

ainda enfrentam discriminação. No entanto, a 

sociedade está se tornando mais aberta à ideia 

de respeitar essa decisão devido ao direito de 

escolha.

Nessa perspectiva, é evidente que o nos-

so objetivo foi alcançado, logo, esta pesquisa 

contribuirá para a comunidade científica e para 

estudos posteriores envolvendo o ser feminino, 

sobretudo questões de gênero, sexualidade e 

maternidade/não maternidade. 

Entretanto, vale salientar que 78,9% da amostra 

deste estudo foi composta pelo sexo feminino, 

havendo desiquilíbrio no público estudado. Assim 

sendo, esta é uma limitação da nossa pesquisa 

porque a opinião do público masculino foi minoria. 

Por isso, sugerimos investigações posteriores 

com maior número de pessoas desse público. 

Além disso, a escolaridade e os cursos do público 

estudado podem ter limitado os resultados, de-

vido à falta particularidades dos diferentes níveis 

de formação. Dessa forma, indicamos a realização 

mais estudos com a mesma temática, mas com 

níveis de escolaridade diferentes.
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